
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3150880 - GO (2026/0014224-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS 
ADVOGADOS : LAZARO JOSÉ GOMES JUNIOR - MT008194A

LAZARO JOSÉ GOMES JUNIOR - GO031757
LAZARO JOSÉ GOMES JUNIOR - TO004562
LAZARO JOSÉ GOMES JUNIOR - MS008125

AGRAVADO : GLEICIANA ALMEIDA FRAZAO 
ADVOGADOS : TIAGO DOS SANTOS RIBEIRO - GO040046

ITALO DA SILVA FRAGA - GO036864

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. FUNDAMENTO DA DECISÃO
AGRAVADA  NÃO  IMPUGNADO.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
CONHECIDO.
1.  É  inviável  o  agravo  interno  que  deixa  de  impugnar  especificamente  o
fundamento da decisão agravada (CPC/2015, art. 1.021, § 1º).
2. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. FUNDAMENTO DA DECISÃO
AGRAVADA  NÃO  IMPUGNADO.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
CONHECIDO.
1.  É  inviável  o  agravo  interno  que  deixa  de  impugnar  especificamente  o
fundamento da decisão agravada (CPC/2015, art. 1.021, § 1º).
2. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  CREFISA  S/A –  CRÉDITO,

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS contra decisão proferida pelo Ministro Presidente do

Superior Tribunal de Justiça (fls. 590-595), que não conheceu do recurso por ausência de afronta

a dispositivo legal e pela incidência da Súmula 284 do STF.

Nas razões do agravo, a recorrente defende a não incidência das Súmulas 5, 7 e 83 do

STJ, e aduz estar demonstrada divergência jurisprudencial (fl. 602).

Requer,  assim,  a  reconsideração da  decisão  agravada  ou sua  reforma pela  Turma

Julgadora. 

Não foi apresentada impugnação. 

É o relatório.

VOTO

A presente irresignação não merece prosperar.

Na hipótese, a decisão da Presidência do STJ aplicou o óbice da Súmula 284 do STF,

por ausência de demonstração de como o acórdão violou dispositivos da lei federal e por não

terem sido indicados, com precisão, quais dispositivos foram afrontados.
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Ocorre  que,  ao interpor  o  agravo interno,  a  parte  recorrente  deixou de atacar,  de

maneira específica, os fundamentos da referida decisão.

Com efeito, de um simples perscrutar das razões do agravo interno, percebe-se que o

inconformismo sob análise não observa a regra expressa prevista no art. 1.021, § 1º, do novo

Código de Processo Civil, que estabelece:

Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno para
o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao processamento, as regras
do regimento interno do tribunal.
§  1º Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada.

Consoante a jurisprudência desta Corte,  "inexistindo impugnação específica, como

seria de rigor,  aos fundamentos da decisão agravada,  essa circunstância obsta,  por si  só,  a

pretensão recursal, pois, à falta de contrariedade, permanecem incólumes os motivos expendidos

pela decisão recorrida" e fica "caracterizada a inobservância do disposto no art. 1.021, § 1º, do

CPC e a incidência da Súmula 182/STJ" (AgInt no REsp 1.553.715/SP, Relator o Ministro LUIS

FELIPE SALOMÃO, DJe de 19/12/2015). Nesse sentido, citam-se os seguintes escólios:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  INOBSERVÂNCIA  DO  ART.  1.021,  §  1º,  DO  NCPC  E
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1.  Aplica-se  o  NCPC  a  este  julgamento  ante  os  termos  do  Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de  9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. O agravo interno não impugnou as razões da decisão agravada, pois não
refutou, de forma fundamentada, a incidência da Súmula nº 362 do STJ,
que levou ao não conhecimento do agravo anteriormente manejado contra o
não seguimento do especial articulado. Inobservância do art. 1.021, § 1º, do
NCPC, e aplicação da Súmula nº 182 do STJ.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp  1190687/SP, Rel.  Ministro MOURA RIBEIRO,  Terceira
Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 5/4/2018) [g.n.]

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA.  CONTRADIÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  EFEITOS
INFRINGENTES.  IMPOSSIBILIDADE.  ART.  1.022  DO  NOVO  CPC.
INTUITO  PROTELATÓRIO.  FIXAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS  RECURSAIS.
ART. 85, § 11, DO CPC. OMISSÃO SANADA EX OFFICIO.
1. A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de
omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no art. 1.022 do
novo CPC, razão pela qual inviável o seu exame em sede de embargos de
declaração.
2. No caso em tela, a embargante visa à reforma do acórdão, que, de forma
escorreita, concluiu pelo não conhecimento do agravo interno em virtude da
ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada,
nos termos do art. 1.021 do CPC/2015 e da Súmula 182 do STJ.
3. Constatação de omissão quanto à majoração dos honorários, nos termos do
art. 85, § 11, do CPC.
4.  Embargos  de  declaração  rejeitados  com  aplicação  de  multa.  Omissão
relativa à fixação dos honorários recursais sanada ex officio.
(EDcl  no  AgInt  nos  EREsp  1.564.828/PB, Rel.  Ministro LUIS  FELIPE
SALOMÃO, Segunda Seção, julgado em 22/2/2018, DJe 27/2/2018) [g.n.]

Documento eletrônico VDA57627367 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 15/06/2026 13:04:35
Código de Controle do Documento: ee75fb2f-15af-4a59-81ae-206e3a8a0112



PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
1.  "Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/2015 (relativos  a
decisões  publicadas  a  partir  de  18  de  março  de  2016)  serão  exigidos  os
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado
Administrativo n.3).
2. A teor do que dispõem o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a Súmula 182 do
STJ,  o  agravo  interno  deve  infirmar  todos  os  fundamentos  da  decisão
atacada, sob pena de não ser conhecido.
3. Hipótese em que a agravante deixou de impugnar, de forma específica, os
motivos  da  decisão  agravada,  limitando-se  a  repisar  os  argumentos
anteriormente expendidos - no que se refere à incidência do óbice da Súmula
7 do STJ, em relação ao entendimento de que inexiste o desvio de função, bem
como no que toca à pretensão de redução da verba honorária -, em evidente
contrariedade ao princípio da dialeticidade.
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 1151084/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Primeira
Turma, julgado em 20/2/2018, DJe 4/4/2018) [g.n.]

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO.
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO
NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos do art. 1021, § 1º, do CPC/2015, é inviável o agravo interno
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.
Incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.
2. Agravo interno não conhecido.
(AgInt  no  AREsp  1.070.227/ES, Rel.  Ministro ANTONIO  CARLOS
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 8/2/2018, DJe 27/2/2018) [g.n.]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 1042 DO NCPC) - DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA  DO  STJ  QUE  NÃO  CONHECEU  O  RECLAMO  -
IRRESIGNAÇÃO DO RÉU.
1.  Razões  do  agravo  interno  que  não  impugnam  especificamente  os
fundamentos invocados na decisão agravada, nos termos do art. 1.021, §1º,
do  CPC/2015. Em razão  do  princípio  da  dialeticidade,  deve  o  agravante
demonstrar  de  modo  fundamentado  o  desacerto  do  decisum  hostilizado.
Aplicação da Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC[73]
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada."
2. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 955.098/PI, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma,
julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017) [g.n.]

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXONERAÇÃO
DE  ALIMENTOS.  REDUÇÃO.  RECURSO  DO  CREDOR.  REEXAME.
SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. ARTIGOS 932, III, e 1.021, § 1º, DO CPC DE 2015.
SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Concluído pela Corte de origem que o recorrente, embora tenha atingido a
maioridade, ainda faz jus aos alimentos, porém em percentual menor da renda
do recorrido, seu genitor, o reexame da questão esbarra no óbice de que trata
o verbete n. 7 da Súmula desta Casa.
2. Nos termos dos artigos 932, III, e 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil
de 2015 e da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), é inviável o
agravo  interno  que  deixa  de  atacar  especificamente  os  fundamentos  da
decisão agravada.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 903.181/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
Quarta Turma, julgado em 18/4/2017, DJe 27/4/2017) [g.n.]

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  QUE  NÃO  COMBATE  OS

Documento eletrônico VDA57627367 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 15/06/2026 13:04:35
Código de Controle do Documento: ee75fb2f-15af-4a59-81ae-206e3a8a0112



FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DOS ARTS. 932,
III E 1.021, § 1º, DO CPC DE 2015 E DA SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO
NÃO CONHECIDO.
1.  É  inviável  o  agravo  regimental  ou  interno  que  deixa  de  atacar  os
fundamentos da decisão agravada, de acordo com os arts. 932, III e 1.021, §
1º,  do  Código  de  Processo  Civil  -  CPC de  2015  e  a  Súmula  n.  182  do
Superior Tribunal de Justiça.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no  AREsp  1037068/PR, Rel.  Ministro JOEL ILAN PACIORNIK,
Quinta Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 10/4/2017) [g.n.]

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA
CONSTITUCIONAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE  EXAME.  RECURSO  QUE
DEIXA  DE  IMPUGNAR  ESPECIFICAMENTE  OS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  ORA  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182  DO  STJ.
AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO  CONHECIDO  COM  APLICAÇÃO  DE
MULTA.
1.  É  defeso  a  esta  Corte  apreciar  alegação  de  violação  a  dispositivos
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal
Federal.
2. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos fundamentos
da decisão objeto do presente agravo regimental, essa circunstância obsta,
por si só, a pretensão recursal, pois, à falta de contrariedade, permanecem
incólumes os motivos expendidos pela decisão recorrida. Incide, na espécie,
a Súmula 182/STJ.
3. Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa."
(AgRg  no  AREsp  634.954/SP, Rel.  Ministro LUIS  FELIPE SALOMÃO,
Quarta Turma, julgado em 14/4/2015, DJe 17/4/2015) [g.n.]

Ressalte-se, por oportuno, que o respeito à regra contida no dispositivo em questão

não  se  trata  de  mero  formalismo  processual,  mas  decorre  do princípio  processual  da

dialeticidade,  visto que, sem o específico ataque aos fundamentos da decisão agravada, estes

permanecem incólumes, tornando inviável a reforma pleiteada nas razões do recurso.

Desse  modo,  diante  da  ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da

decisão agravada, constata-se a manifesta inadmissibilidade do agravo interno, ensejando o seu

não conhecimento.

Ante o exposto, não conheço do agravo interno. 

É como voto.
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de junho de 2026
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